
nômica do dirttito r: a re-

d. Rio de Jaà' ·ro: Civi-

ed. São Paulo: Ed. RI 
' 1 

xias e ques tões práticas 
f44 (DTR\2014\2692). ' 

·' 

., 

inomic analysis of law 
Jul. -set 2018. · 

A PLURALIDADE DE PARTES NA ARBITRAGEM: 
OS PRINCIPAIS EQUÍVOCOS QUE AINDA SUBSISTEM 

MULTIPARTY ARBITRATION: THE MAIN ISSUES THAT SUBSIST 

ANTÓNIO PEDRO PINTO MONTEIRO 

Doutor em Direito Processual (Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa). Advogado. 

ÁREA oo D1RE1TO: Arbitragem 

RESUMO: A pluralidade de partes na arbitragem é um 
controverso tema, conhecido por levantar problemas 
dificeis e complexos - problemas que, com frequên­
cia, não são adequadamente compreendidos, o que 
contribui para uma dificuldade acrescida do tema. 
Nesse sentido, o presente artigo centra-se nos prin­
cipais equívocos que ainda subsistem nesta maté­
ria: [i) compreensão exacta dos conceitos de parte 
e de pluralidade de partes; (ii) sentido e alcance do 
principio da igualdade das partes no momento da 
constituição do tribunal arbitral; (iii) intervenção de 
terceiros e extensão da convenção de arbitragem a 
não signatários ou a terceiros; e (iv) c/ass arbitration. 
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ABSTRACT: Multiparty arbitration is a controversial 
subject, well known for the complex problems that 
it raises. More than often, such problems are not 
fully understood. which definitely contributes to 
the difficulties of the subject. 
This article focuses on the main mistakes that are 
usually seen on this hot topic: (i) the exact meaning 
of party and multiparty; (ii) the notion and scope of 
party equality; (iii) third parties intervention and 
the extension of the arbitration agreement; and (iv) 
class arbitration. 
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1. INTRODUÇÃO 

A arbitragem voluntária1 é, como se sabe, contratual na sua origem2• Em conse­
quência desse facto, existe, por vezes, uma certa tendência para presumir que a ar­
bitragem envolve somente duas partes3

. A verdade, porém, é que, conforme se tem 
vindo progressivamente a observar (sobretudo em anos mais recentes), o número 
de arbitragens com pluralidade de partes é cada vez maior (como o demonstram as 
estatísticas conhecidas de vários centros de arbitragem institucionalizada)4 . 

1. O presente texto tem por base e segue de perto algumas ideias que desenvolvemos, com 
maior profundidade, na nossa tese de doutoramento (António Pedro Pinto Monteiro, O 
Princípio da Igualdade e a Pluralidade de Partes na Arbitragem: os Problemas na Constituição 
do Tribunal Arbitral, Almedina, Coimbra, 2017). 

2. Sobre a origem contratual da arbitragem voluntária (e a sua cobertura constitucional ele­
gal, que não deverá ser esquecida), veja-se, entre muitos outros, António Pedro Pinto 
Monteiro, O Princípio da Igualdade e a Pluralidade de Partes na Arbitragem ... , cit., pp. 168 
a 215. 

3. Vide Julian O. M. Lew / Loukas A. Mistelis / Stefan M. Krõll, Comparative lnternational 
Commercial Arbitration, Kluwer Law International, Haia, 2003, p. 377, Kristina Maria Siig, 
"Multi-party arbitration in intemational trade: problems and solutions", in Intemational 
]ouma! Liability and Scientific Enquiry, vol. I, n.°' 1 e 2, lnderscience Publishers, Genebra, 
2007, p. 75, Nathalie Voser, "Multi-party disputes and joinder of third parties", in 50 Years 
of the New York Convention, ICCA Congress Series, n.º 14, Kluwer Law lhternational, Al­
phen aan den Rijn, 2009, p. 351, Eric A. Schwartz, "Multi-Party Arbitration and the ICC 
- ln the Wake of Dutco", in ]oumal of Intemational Arbitratíon, vol. LO, n.º 3, Kluwer Law 
Intemational, Alphen aan den Rijn, 1993, pp. 5 e 6, Yves Derains, 'The Limits of the Arbi­
tration Agreement in Contracts lnvolving More Than Two Parties", in Complex Arbitra­
tions. Perspectives on their Procedural Implications, ICC lnternational Court of Arbitration 
Bulletin - Special Supplemem, Paris, 2003, p. 31, e Michael Kramer / Guido E. Urbach I 
Reto M. Jenny, "Equal Treatmem in Multi-Party Arbitration and the Specific lssue of the 
Appointment of Arbitrators", in Austrian Arbitration Yearbook 2009, Manzsche Verlags, 
Viena, 2009, p. 149. 

4. É isso que sucede, desde logo, com as estatísticas da Cãmara de Comércio Internacional 
(CCI), que nos mostram que cerca de um terço dos processos submetidos à CCI são arbitra­
gens multipartes (cfr. "2013 Statistical Report", in ICC Intemalional Court of Arbitration Bul­
letin, vol. 25, n.º 1, Paris, 2014, p. 7, Anne Marie Whitesell / Eduardo Silva Romero, 
"Multiparty and Multicontract Arbitration: Recent ICC Experience", in Complex Arbitra­
tions. Perspectives on theír Procedural Implications, ICC Intemational Court of Arbitration 
Bulletin - Special Supplement, Paris, 2003, p. 7, Anne Marie Whitesell, "Multiparty Arbitra­
tion: the ICC lnternational Court of Arbitration perspective", in Multiple Party Actions in 
lnternational Arbitration, Permanent Court of Arbitration, Oxford University Press, Oxford, 
2009, p. 203, e 'The 1998 lCC Rules of Arbitration Today", in Global Reflections on lnterna­
tional Law, Commerce and Dispute Resolution:.Liber Amicorum in honour of Robert Briner, CCl, 
Paris, 2005, p. 926, bem como Bernard Hanotiau, "lntroduction", in Multiparty Arbitration, 
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A arbitragem não se desenvolve, assim, apenas entre dois sujeitos, isto é, entre 
um demandante e um demandado. Com alguma frequência, encontramos casos em 
que o processo arbitral opõe vários demandantes a vários demandados. As razões 
para tal circunstância são conhecidas: o fenómeno da globalização e o rápido (e 
enorme) crescimento do comércio internacional das últimas décadas conduziram a 
um aumento do número e da complexidade das transacções comerciais - transac­
ções estas que, muitas vezes, envolvem mais de duas partes5• 

Neste contexto, os (muitos) problemas que a pluralidade de partes levanta na 
arbitragem têm vindo a ser discutidos na comunidade arbitral há já largos anos. 
Não obstante, a verdade é que esta temática continua a suscitar novos e complexos 
desafios, a ponto de alguns questionarem até se, de facto, a arbitragem consegue ou 
não lidar com estes problemas, dando uma resposta adequada aos mesmos6• 

Dossier Vll, CCI, Paris, 2010, p. 7). Números semelhantes verificam-se, ainda, por exem­
plo, no London Court of International Arbitration, LCIA (vejam-se Martin Platte, "When 
should an arbitrator join cases?", in Arbitration Intemational, The Joumal of the London 
Court oflntemational Arbitration, vol. 18, n.º 1, Kluwer Law lnternational, Alphen aan den 
Rijn, 2002, p. 67, e Adrian Winstanley, "Multiple parties, multiple problems: a view from 
the London Court of International Arbitration", in Multiple Party Actions in Intemational 
Arbitration, Permanent Court of Arbitration, Oxford University Press, Oxford, 2009, 
p. 213), bem como no Permanent Court of Arbitration, PCA (cfr. Tjaco T. van den Hout, 
"Preface", in Multiple Party Actions in lntemational Arbitration, Permanent Court of Arbitra­
tion, Oxford University Press, Oxford, 2009, p. v). 

5. A este propósito, vejam-se, nomeadamente, Alexis Mourre, "Lintervention des tiers à l'ar­
bitrage", in Les Cahiers de l'Arbitrage, numéro spécial, édition Juillet 2002, Gazette du 
Palais, Paris, 2002, p. 100, Nathalie Voser, "Multi-party disputes and joinder of third par­
ties", cit., p. 343, bem como Bernard Hanotiau, "Les groupes de sociétés dans l'arbitrage 
commercial international", in La convention d'arbitrage. Groupes de sociétés et groupes de 
contrats - Arbitrageovereenkomst. Vennootschapsgroepen en groepen overeenkomsten, Actes 
du colloque du CEPANI du 19 novembre 2007, n.º 9, Bruylant, Bruxelas, 2007, p. 118, e 
"Multiple parties and multiple contracts in international arbitration", in Multiple Party 
Actions in Intemational Arbitration, Permanent Court of Arbitration, Oxford University 
Press, Oxford, 2009, p. 35. · 

6. Atendendo às dificuldades que se suscitam, bem como à ausência de regulação legal que, 
por vezes, se verifica nesta matéria, vários são os autores a observarem que, contrariamen­
te aos tribunais estaduais, a arbitragem não está muitas vezes preparada para lidar com os 
problemas da pluralidade de partes. Neste sentido, vejam-se Irene M. Ten Cate, "Multi­
-Party and Multi-Contract Arbitrations: Procedural Mechanisms and Imerpretation of Ar­
bitration Agreements under U.S. Law", in The American Review of Intemational Arbitration, 
vol. 15 (2004), Juris, Nova Iorque, pp. 134 a 136, Richard Garnett /Henry Gabriel/ Jeff 
Waincymer / Judd Epstein, A Practical Cuide to lntemational Commercial Arbitration Ocea­
na Publications Inc., Nova Iorque, 2000, p. 15, Nathalie Voser, "Multi-party dispu~es and 
joinder of third parties", cit., p. 345, e Kristina Maria Siig, "Multi-party arbitration in in­
ternational trade: problems and solutions", cit., pp. 72 e 73. 
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No presente artigo iremos, brevemente, referir alguns dos principais problemas 
que se levantam. Em concreto, e face a alguns equívocos que ainda existem nesta 
matéria, pretendemos acentuar a necessidade de muitos destes problemas terem de 
ser adequadamente compreendidos, pois só assim se conseguirá chegar a respostas 
satisfatórias, numa matéria que é extremamente complexa. 

2. ÜS PRINCIPAIS PROBLEMAS E A CONFUSÃO INERENTE AOS MESMOS 

A pluralidade de partes na arbitragem é um tema incontornável, sendo, reco­
nhecidamente, uma das matérias mais difíceis e complexas e que, ao longo dos 
anos, mais questões vem colocando7

• 

Neste sentido, arbitragens multipartes é a expressão geralmente usada para refe­
rir as situações em que mais de duas partes estão envolvidas no mesmo processo 
arbitral (seja essa pluralidade inicial ou sucessiva, activa, passiva ou mista)8 e os 
muitos problemas associados a tal pluralidade. Problemas que podem tornar a 
questão mais complexa, sobretudo quando as partes não estiverem todas vinculadas 
pela mesma convenção de arbitragem e quando se verifique uma cumulação objec-

7. Vide Nathalie Voser, "Multi-party disputes and joinder of third parties", cit., p. 345, e Piero 
Bernardini, rarbitrato nel commercio e neglí investimenti intemazíonalí, 2.ª ed., Giuffre Edi­
tore, Milão, 2008, p. 112. Para uma perspectiva geral sobre as várias questões que esta te­
mática coloca, vejam-se, por exemplo, Bernard Hanotiau, Complex Arbitrations: Multiparty, 
Multicontract, Multi-issue and Class Actions, Kluwer l.aw International, Haia, 2005, jean­
-François Poudret/ Sébastien Besson, Comparative Law of Intemational Arbitration, 2.ª ed., 
Sweet & Maxwell, Londres, 2007, pp. 194 e ss., Julian D. M. Lew / Loukas A. Mistelis / 
Stefan M. Krõll, Comparative International Commercial Arbitration, cit., pp. 377 e ss., Laura 
Salvaneschi, rarbitrato con pluralità di parti, Processo e Giudizi.o - Collana diretta da Gi.u­
seppe Tarzia, Cedam, Pádua, 1999, Konstadinos Massuras, Dogmatische Strukturen der 
Mehrparteienschiedsgerichtsbarkeít, Europãische Hochschulschriften, Peter l.ang, Frank­
furt, 1998, e, em Portugal, Mariana França Gouveia, Curso de Resolução Alternativa de Lití­

gios, 3. ª ed., Almedina, Coimbra, 2014, pp. 152 a 180 e, particularmente, as pp. 262 a 278. 

8. Vejam-se, por exemplo, Christophe Seraglini / Jérõme Ortscheidt, Droit de l'arbitrage inter­
ne et international, Montchrestien, Paris, 2013, p. 693, Olivier Caprasse, "The Setting up of 
the Arbitral Tribunal in Multi-Party Arhitration - La constitution du tribunal arbitral en 
cas d'arbitrage multipartite", in Revue de Droit des Affaires lnternationales / lntemational 
Business Law )oumal, 2006, n.º 2, Sweet & Maxwell, Londres, 2006, p. 197, Nathalie Vo­
ser, "Multi-party disputes and joinder of third parties", cit., p. 346, Orkun Akseli, "Appoint­
ment of Arhitrators as Specified in the Agreement to Arbitrate", in]oumal of International 
Arbitratíon, vol. 20, n.º 3, Kluwer l.aw International, Alphen aan den Rijn, 2003, p. 252, e 
Julia Mair, "Equal Treatment of Parties in the Nomination Process of Arbitrators in Multi­
-Party Arbitration and Consolidated Proceedings", in Austrian Revíew of International and 
European Law, vol. 12, n.º 1, Martinus Nijhoff Publishers, Leiden, 2007, p. 60. 
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ti~a (pedidos dou causas de pedir) - as chamadas "arbitragens complexas", na ter­
mmologia de alguns autores9• 

Con_io referimos, vários são os problemas que se colocam. De entre eles, elegemos 
os segumtes como mais importantes e demonstrativos dos equívocos supra indicados: 

A) A compreensão exacta dos conceitos de pa~te e de pluralidade de partes (em 
particular, a diferença entre a dualidade e a pluralidade de partes); 

B) A necessidade de respeito pelo princípio da igualdade das partes no momen­
to da constituição do tribunal arbitral· 

' 
C) A intervenção de terceiros no processo arbitral e a chamada extensão da con­

venção de arbitragem a não signatários ou a terceiros; e, mais recentemente, 
D) A class arbitratíon. 

Iremos, de seguida, referir brevemente cada um destes problemas. O nosso ob­
jectivo não é o de fazer um tratamento exaustivo do tema (algo que foge totalmen­
te ao escopo deste trabalho), mas apenas acentuar a necessidade de os problemas 
elencados terem de ser adequadamente compreendidos, face aos equívocos que es­
tão, muitas vezes, subjacentes aos mesmos. 

2. 1. Os conceitos de parte e de pluralidade de partes 

A compreensão exacta dos conceitos de parte e de pluralidade de partes é um 
problema prévio que precede todos os outros (e que é frequentemente ignorado). 
Acima de tudo, importa perceber quando é que existe dualidade ou pluralidade de 
partes - questão que não é tão simples como à partida poderia parecer10• 

Por exemplo: numa acção arbitral intentada por A (demandante) contra B e C 
(~ema~dad~s) ha~erá necessária e automaticamente pluralidade de partes? À par­
tida, dir-se-a que sim, sobretudo se considerarmos que A + B + e = 3. 

A questão que nestes casos se deverá colocar é a seguinte: será que, nesta situa­
ção, não podemos dizer que existe dualidade de partes (com a particularidade de a 
parte demandada ser composta por dois sujeitos), sendo A uma parte e B e e outra? 

9. É esse o caso, por exemplo, de Bernard Hanotiau que recorre a esta expressão (mais abs­
tracta) para, essencialmente, abranger três problemas que se podem cumular: a pluralidade 
de partes, de contratos (convenções de arbitragem) e de pedidos (e/ou causas de pedir) ou 
melhor, as "multiparty", "multicontract" , e "multi-issue arbitrations" - Bernard Hanottau 
~omplex ~rbitrations . .. , cit., pp. 1 e 2, e "Problems Raised by Complex Arbitrations invol~ 
vmg Muluple Contracts-Parties-lssues - An Analysis", in]ournal of Intemational Arbitra­
tion, vol. 18, n.º 3, Kluwer Law Intemational, Alphen aan den Rijn, 2001, pp. 253 e 254. 

10. Para maiores desenvolvimentos sobre estes conceitos e sobre esta questão em concreto 
veja-se António Pedro Pinto Monteiro, O Principio da Igualdade e a Pluralidade de Partes n~ 
Arbitragem .. ., cit., pp. 231 a 256. 
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A questão faz sentido. De facto, como ponto prévio, e partindo das lições que 
devemos colher a este respeito do Direito Processual Civil, importa ter presente que 
parte não é o mesmo que sujeito, isto é, "uma parte não tem de coincidir com um sujei­
to processual"11 . Assim se compreende a existência de processos que apresentam 
uma pluralidade de autores e/ou de réus e em que, no entanto, não há pluralidade 
de partes, mas sim dualidade; é o que sucede, desde logo, nos casos de litisconsór­
cio necessário12• Desta forma, e seguindo uma concepção formal de parte, esta de­
verá ser definida como o sujeito ou a pluralídade de sujeitos que deduzem a pretensão 
processual (parte activa) e o sujeito ou a pluralidade de sujeitos contra quem essa 
pretensão é deduzida (parte passiva)13

• 

Ora, neste âmbito, é crucial termos presente que a dualidade de partes não im­
plica que o litígio seja apenas entre um demandante e um demandado, isto é, não 
implica, necessariamente, que o número de sujeitos seja apenas dois (um autor e 
um réu) 14. O que é necessário é que existam duas posições e partes contrapostas, 
podendo dar-se o caso de, em cada uma dessas posições contrapostas, litigarem vá-

11. Rui Pinto, Notas ao Código de Processo Civil, vol. l, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 
2015, p. 94. Entendimento semelhante é defendido, por exemplo, no Direito Civil (em 
particular, no âmbito dos negócios jurídicos unilaterais, plurilaterais e contratos), por 
Oliveira Ascensão. Para este Autor, "parte não é o mesmo que pessoa", podendo uma parte 
"ser constituída por várias pessoas" Qosé de Oliveira Ascensão, Direito Civil. Teoria Geral, 
vol. II, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2003, p. 33)-muito embora, note-se, o concei­
to de parte não seja tomado aqui em sentido processual. 

12. Cfr. José Lebre de Freitas, Introdução ao Processo Civil: conceito e princípios gerais à luz do 
novo código, 3.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2013, pp. 74 (nota de rodapé n.º 2) e 207, 
e José Lebre de Freitas/ Isabel Alexandre, Código de Processo Civil anotado, vol. 1, 3." ed., 
Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 82 e 83. Com efeito, no litisconsórcio necessário en­
tende-se que o facto de estarmos perante uma única acção (e um objecto processual uno) -
encontrando-se os litisconsortes numa posição de dependência, isto é, "presos e vinculados 
uns aos outros" Uosé Alberto dos Reis, Código de Processo Civil anotado, vol. l, 3ª ed., 
Coimbra Editora, Coimbra, 2004 (reimpressão), pp. 102 e 103), não sendo possível obter 
uma decisão definitiva sem a intervenção de todos os interessados (ou sem a sua citação) -
leva a que "a pluralidade de sujeitos não afaste a dualidade de partes" Oosé Lebre de Freitas/ 
Isabel Alexandre, Código de Processo Civil anotado, vol. I, dt., p. 82). Consequentemente, 
teremos uma acção e duas partes (sendo, pelo menos, uma dessas partes constituída por 
mais de um sujeito) Uosé Lebre de Freitas, Introdução ao Processo Civil. .. , cit., p. 207]. 

13. Cfr: Rui Pinto, Notas ao Código de Processo Civil, vol. l, cit., p. 49. Por sua vez, uma vez 
determinado quem é parte, considera-se terceiro todo aquele que não o é, ou seja, terceiro 
é aquele que não é parte (é esta a definição clássica de terceiro que iremos retomar mais à 

frente no nosso texto). 

14. Vide Valentín Cortés Domínguez / Víctor Moreno Catena, Derecho Procesal Civil. Parte 
General, 8." ed., tirant lo blanch, Valência, 2015, p. 78, e José Mª Asencio Mellado, Derecho 
Procesal Civil, 3." ed., tirant lo blanch, Valência, 2015, p. 105. 
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rios sujei~os15 • Dest:
1
:U?do, conforme oportunamente salientou - na arbitragem -

Jean-Loms Delvolve , importa não esquecer que, dentro do esquema bipolar que 
caracteriza a dualidade de partes, tanto a parte demandante, como a parte deman­
dada, podem ser compostas por vários sujeitos ou pessoas. 

De modo inverso, nem todos os casos em que nos deparamos com vários de­
mandantes e/ou demandados serão, necessariamente, casos de pluralidade de par­
tes (?u de "arbitragem multipartes") 17

• Com efeito, podemos estar perante casos de 
duahdade de partes com pluralidade de sujeitos. 

Em suma, é preciso perceber se a pluralidade de sujeitos que exista se traduz ou 
não numa pluralidade de partes - algo que não é tão fácil como à partida poderia 
parecer, ~ma ~ez que, repita-se, nem todos os casos de pluralidade de sujeitos ou 
pessoas (isto e, nem todos os casos em que haja mais de um autor ou réu) serão 
nece.ssariamente, casos de pluralidade de partes. É essencial, por isso, saber dife~ 
renciar a dualidade da pluralidade de partes; a abordagem ao tema da pluralidade 
de partes na arbitragem tem, inevitavelmente, de começar por aqui1s. 

2.2. O princípio da igualdade das partes no momento da constituição do tribunal 
arbitral 

Um segundo problema típico das arbitragens multipartes prende-se com 0 neces­
sário respeito pelo princípio da igualdade das partes no momento da constituição 
do tribunal arbitral19• 

15. Vide Valentín Cortés Domínguez / Víctor Moreno Catena, op. cit., p. 78, e José Mª Asencio 
Mellado, op. cit., p. 105. 

16. Cfr. Jean-Louis Delvolvé, 'Tarbitrage multipartite en 1992», in ASA Bulletin Association 
S~isse de l'Arbitrage, vol. 10, n.º 2, Kluwer Law lnternational, Alphen aan de~ Rijn, 1992, 
at., PP· 167 e 168, e "Final Report on Multi-Party Arbitrations", in ICC Intemational Court 
of Arbitration Bul!etin, vol. 6, n.º 1, Paris, 1995, p. 29. 

17. Vide ~ean-Louis. Del:-'olv;, 'T'.arbitrage multipartite en 1992", cit., p. 168, "Final Report on 
M~lu-Pa~ty Arb1~atJ.ons , nt., pp. 29 e 30, e Olivier Caprasse, "The Setting up of the Arbitral 
Tnbunal ~n :v1~!11-Party Arbi?"ation - ~ constitution du tribunal arbitral en cas d'arbitrage 
multJ.pa~tJ.te , tn Revue de Drolt des Affmres Intemationales / Intemational Business Law ]oumal, 
2006, n .. 2, Sweet ~ ,~rurn:ell, ~ondres, 2006, p. 197; a este propósito, veja-se, igualmente, 
Jean-Loms Delvolve, Mulupart1sm: The Dutco Decision of the French Cour de cassation" 
in Arbitration Intemational, The joumal of the London Court of International Arbitration, 
vol. 9, n.º 2, Kluwer Law Intemational, Alphen aan den Rijn, 1993, pp. 200 e 201. ' 

18. Esta é, na verdade, uma questão que, com muita frequência, "passa ao lado" da doutrina 
processual/arbitral (e não poderá passar). 

19. Sobre este tema, vide António Pedro Pinto Monteiro, O Principio da Igualdade e a Plurali­
dade de Partes na Arbitragem ... , dt., em particular as pp. 111a121e256 a 317. 
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Comecemos pela relevância deste princípio. 
Importante corolário do direito ao processo equitativo2º, o princípio da igualda­

de das partes é, sem margem para dúvidas, um princípio "indiscutido em matéria 
de arbitragem" 21 , uma verdadeira "regra bíblica" a observar em qualquer processo 
arbitral22. A importância do princípio é reconhecida, de forma expressa, em inúme­
ras leis e regulamentos de arbitragem estrangeiros, podendo afirmar-se que perten­
ce aos princípios gerais do "due process internacional"23

• Esse destaque evidencia-se, 
desde logo, na própria Lei-Modelo da UNCITRAL, mais concretamente no artigo 
18.º de tal diploma, que estabelece que "as partes devem ser tratadas com igualdade 
e deve ser dada a cada uma delas toda a oportunidade de apresentarem o seu caso". 
Semelhante relevo verifica-se no Regulamento de Arbitragem da UNCITRAL

24
, 

bem como em muitas outras legislações estrangeiras: caso, por exemplo, das leis de 

20. Para alguns autores, o princípio da igualdade das partes constitui, na arbitragem, a garan­
tia de due process mais importante, sem o qual não se pode conceber sequer a existência de 
um processo equitativo - vejam-se Matti S. Kurkela / Santtu Turunen, Due Process in Inter­
national Commercial Arbitration, 2.ª ed., University of Helsinki Conflict Management Ins­
titute (COMI), Oxford University Press, Nova Iorque, 2010, p. 189, e Emmanuel Gaillard, 
"Aspects philosophiques du droit de l'arbitrage international", in Recuei! des cours de I'Aca­
démie de droit intemational de la Haye - Collected courses of the Hague Academy of Intema­

tio~al Law, vol. 329, BrillOnline, Leiden, 2008, p. 153. 

21. Maria Ângela Bento Soares/ Rui Manuel Moura Ramos, Contratos Internacionais - compra 
e venda, cláusulas penais, arbitragem, Almedina, Coimbra, 1986, p. 383; veja-se, ainda, 
Selma Ferreira Lemes, "Arbitragem. Princípios jurídicos fundamentais. Direito brasileiro e 
comparado", in Amoldo Wald (organizador), Arbitragem e Mediação, vol. I (A Arbitragem. 
Introdução e Histórico), Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pp. 225 e ss. 

22. António Menezes Cordeiro, "Tribunal arbitral - falta de advogado - princípio do contradi­
tório", anotação ao acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 16/09/2008, in Revista da 
Ordem dos Advogados, ano 69, vols. I e II, Lisboa, 2009, p. 375. Na arbitragem, o princípio 
da igualdade das partes, tal como o princípio do contraditório, é um "verdadeiro manda­
mento", cuja observância é indispensável no iter do processo arbitral (Cândida da Silva 
Antunes Pires, "O Monopólio Estadual da Jurisdição: Relatividade ou Crise", in Direito de 

Macau - reflexões e estudos, Fundação Rui Cunha/ CRED-DM, Macau, 2014, p. 187). 

23. Stephen M. Schwebel /Susan G. Lahne, "Public Policy and Arbitral Procedure", in Compa­
rative Arbitration Practice and Public Policy in Arbitration, ICCA Congress Series, · n.

0 

3, 
Kluwer Law lnternational, Alphen aan den Rijn, 1987, p. 216. Neste sentido, vejam-se, 
entre outros, Jean-François Poudret / Sébastien Besson, Comparative Law of Intemational 
Arbitratíon, cit., p. 338, e Georgios Petrochilos, Procedural Law in Intemational Arbitration, 
Oxford Private lntemational Law Series, Oxford University Press, Oxford, 2004, pp. 144 

e 145. 
24. Referimo-nos ao artigo 17.º, n.º 1 (correspondente ao artigo 15.º, n.º 1, da versão anterior 

do Regulamento). 

MONTEIRO, António Pedro Pinto. A pluralidade de partes na arbitragem: os principais equívocos que ainda subsistem. 
Revista de Arbitragem e Mediação. vol. 58. ano 15. p. 311-335. São Paulo: Ed. RT. jul.-set. 2018. 

DOUTRINA INTERNACIONAL 

arbitragem portuguesa25, espanhola26, alemã27, francesa2s belga29 e holand 3o O 
mesmo s . d - . , esa . 

d e passa, am a, em vanos conhecidos regulamentos de arbitragem desig-
n_a amente_ no Re~~lamento de Arbitragem do Deutsche Institution Jür Schieds e-
nchtsbarkeit (DIS) e nas Swiss Rules of International Arbitration32 g 

. Po_r ?utro lado, o princípio da igualdade das paites é, import~ salientá-lo um 
prmc1p10 fundamental em todos os momentos da arbitragem33, com particular' des­
taque para o momento da constituição do tribunal arbitral. 

Ora, quando exista pluralidade de partes a verdade e' que 0 ne - · · . _ . , cessano respeno 
por este prmc1p10 parece ser mais difícil de assegurar (sobretudo se 0 mesmo não 
for abdequadamente compreendido). Com efeito, há uma tensão um conflito que se 
esta elece entr · - · d · ' b. 

1 
( e 0 p~nci_P10 ªigualdade das partes e a constituição do tribunal ar-

Itra n~ q~e respena a nomeação de árbitros) - conflito este que, entre outras 
~onsequencias gravosas, é susceptível de levar à anulação de sentenças arbitrais 
como sucedeu ~o famoso caso Dutco34), pondo em causa a credibilidade da arbi­

tragem como me10 de resolução alternativa de litígios35. 

25. Artigo 30.º, n.º 1, alínea b), da Lei da Arbitragem Voluntária (LAV). 

26· Artigo 24-º, n.º 1, da Ley 6012003, de 23 de Dezembro, subsequentemente alterada. 

27. § 1042 (1) do Zivilprozefiordnung (ZPO). 

28. Artigo 1510.º do Code de procédure civile. 

29. Artigo 1699. 0 do Code judiciaire. 

30. Artigo 1036.º, n.º 2, do Wetboek van Burgerlijke Rechtsvordering. 

31. Artigo 21.º, n.º 1, do Regulamento de Arbitragem do DIS. 

32. Artigo 15.º, n.º 1, das Swiss Rules of Intemational Arbitration. 

33. ~i:e Georgi?s Petro~hilos, Procedural Law in International Arbitration, cit., pp. 144 e 145 
r i_nesm~~~ha, vepm-se, entre outros, Laura Salvaneschi, I'.arbitrato con pluralità di par~ 
~ nt., P· . , !ean-Hubert Moitry, ~Right to a fair triai and the European Convention on 

naulmAabn.tRigt~ts. some remarks on the République de Guinée case", in]ournal oifintematio-
r t ra wn vol 6 n º 2 Klu La I · . , : . , · , wer w nternanonal, Alphen aan den Rijo 1989 115 

Chnstophe Seragltm I Jérôme Ortscheidt, Droit de l'arbitrage interne et int:rnatio~~Í cit' 
PP· 344 .e 345, e, por referência ao artigo 18.º da Lei-Modelo da UNCITRAL p t B"' d ., 
Internatwnal Commercial Arbitration and Conciliation in UNCITRAL M d 1'L e ejr l~d~r, 
tions 3 ª ed S & M 11 o e aw uns ic-, · ., weet axwe , Beccles, 2010, pp. 276, 277 e 280. 

34. Ref:ri~_o-nos ao acórdão da Cour de Cassation francesa de 7 de Janeiro de 1992 proferido 
no am Ito de um processo arbitral que correu sob a égide da CCI em p · ' · 
ficar conhecido c , ans, e que ve10 a 
S h rtz "M 1 . orno o caso Dutco. Sobre este caso, vejam-se, entre muitos outros Eric A 

c wa , u n-Party Arbitration and the ICC. " cit pp 5 a 20 Yves D · ' ; E · . 
A S h A ·d · · ' ·• · , erains nc 

· c wartz, Gut e to the ICC Rules of Arbitration 2 ª ed Klu La 1 · 1 · 2005 177 . , . ' · ., wer w ntemanona, Haia, 
PhT, PP· a 181, Laura Salvanesch1, llirbttrato con pluralità di parti, cit., pp. 188 e ss 

1 ippe F~uchard I Em~anuel Gaillard I Berthold Goldman, Fouchard Gaillard Goldma~ 
On Intematwnal Commerczal Arbitration, Kluwer Law Intemational, Haia, 1999, pp. 468 a 

MoNrnRo, António Pedro Pinto. A pluralidade de t b' · · -
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Neste âmbito, é essencial uma adequada compreensão do sentido e do alcance 
do princípio da igualdade das partes - algo que, mais uma vez, não é tão simples 

como à partida se poderia pensar. 
Cingindo-nos apenas aos maiores equívocos que na arbitragem se verificam, um 

dos pontos mais importantes que cumpre salientar nesta matéria é o de que igual­
dade não é sinónimo de identidade de tratamento36

• Ou seja, a igualdade das partes 
não significa (nem pode significar) - sempre e em todas as situações - uma identi­
dade de tratamento das partes, que muitas vezes, aliás, será impossível de conse­
guir37. Na verdade, conforme se costuma afirmar no âmbito do Direito Processual 
Civil, estar no processo como autor não é o mesmo que estar no processo como réu

38
• 

Por conseguinte, existirão sempre certas diferenças entre as partes, diferenças que, 
pura e simplesmente, não serão possíveis de ultrapassar (sem que isso ponha em 

causa o princípio da igualdade das partes)39. 

470 e 546 a 548, Bernard Hanotiau, CompiexArbitrations ... , cit., pp. 200 a 207, Karl Heinz 
Schwab, "Die Gleichheit der Parteien bei der Bildung des Schiedsgerichts", in Betríebs-Be­
rater Beilage, n.º 15, Heft 28, Verlag Recht und Wirtschaft, Frankfurt, 1992, pp. 17 a 19, 
Konstadinos Massuras, Dogmatische Strukturen der Mehrparteienschiedsgeríchtsbarkeit, cit., 
pp. 302 e 303, Manuel Botelho da Silva, "Pluralidade de Partes em Arbitragens Voluntá­
rias", in Estudos em Homenagem à Professora Doutora Isabel de Magalhães CoIIaço, vol. II, 
Almedina, Coimbra, 2002, pp. 502 a 504 e 508, e António Sampaio Caramelo, 'Jurispru­
dência comentada: questões de arbitragem comercial (Tribunal da Relação de Lisboa, Acór­
dão de 18 de Maio de 2004)", in Temas de Direito da Arbitragem, Coimbra Editora, Coimbra, 

2013, pp. 37 a 44. 
35. De salientar, ainda, que o mencionado conflito é transversal a várias áreas na arbitragem. 

Neste sentido, por exemplo, por referência à arbitragem desportiva, vide Artur Flamínio da 
Silva / Daniela Mirante, O Regime jurídico do Tribunal Arbitral do Desporto Anotado e Co-

mentado, Petrony, Lisboa, 2016, pp. 72 e ss. 
36. Cfr. Christophe Seraglini / Jérôme Ortscheidt, Droit de l'arbitrage interne et internationaI, 

cit., p. 345. 
37. Vide Matti S. Kurkela / Santtu Turunen, Due Process in IntemationaI Commercial Arbitra-

tion, cit., p. 190. 
38. Cfr. Piero Calamandrei, Istituzioni di Diritto Processuale Civile secondo il nuovo codice, parte 

seconda, Cedam, Pádua, 1943, p. 192, e Fernando Pereira Rodrigues, O Novo Processo 

Civil. Os Princípios Estruturantes, Almedina, Coimbra, 2013, p. 61. 

39. Aludindo a algumas destas diferenças, nomeadamente a certas vantagens que o demandan­
te pode ter na preparação da acção arbitral, vejam-se Dominique Hascher, "Principes et 
pratique de procédure dans l'arbitrage commercial international", in Recuei! des cours de 
l'Acadtmie de droit intemationaI de Ia Haye - Co!lected courses of the Hague Academy of In­
ternational Law, vol. 279, Brillünline, Leiden, 1999, p. 129, ejan Paulsson, 'The Timely 
Arbitrator: Reflections on the Bõckstiegel Method", in Arbitration IntemationaI, The Jour­
nal of the London Court of lntemational Arbitration, vol. 22, n.º 1, Kluwer Law Interna­

tional, Alphen aan den Rijn, 2006, pp. 23 e 24. 
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Pense-s~, pc°r exemplo, no seguinte: o autor, à partida, terá mais tempo para pre­
pardarr a adcçaod escolhendo o momento da sua propositura4-0) do que o réu tem para 
se e1en er essa mesma acçã A d . ld d 

1 
_ º· esigua a e substancial entre as partes é inegá-

ve -:- o autor ~sta numa clara posição de vantagem quanto a este ponto O mesmo 
se bdiga, tambem, a propósito das regras de distribuição do ónus da pro~a A t 
so re a qual r_ec:ia o ónus da prova sobre determinados factos estará em desv~::a~ 
geme~ rel~çao aquela que não tenha esse ónus (esta última poderá obter uma sen­
tença avoravel, sem ter de provar nenhum facto)41. 

A igualdade das part - · 1. . . es nao imp ica, assim, necessariamente, estender a uma das 
partes a mesma medida que foi concedida à outra - não es a . 
cípio automático ou m ~ . 42 . t mos perante um pnn-

. . ecamco . Mais: por vezes, para que se cumpra a igualdade 
matenal ou substanctal (e não apenas uma igualdade formaJ43) sera' m sári b l . , esmo neces-
d o qude se e(s)ta de eçam diferenciações44, designadamente quando a situação entre 

eman ante s e emandado(s) não for idêntica45. 

Udtililza~ddo. ~~~ imagem sugestiva de Balladore Pallieri, poder-se-á afirmar que 
no ue o JU iciano ou arbºt 1 - b ' . . " i ra , nao asta que se dê ao autor e ao réu "es adas 
iguais ; por vezes, poder~ ser necessário que se dê uma espada mais com ~da à 

~~~; ci;e _temlod bdraço bma1s c~rto46, só assim se conseguindo garantir o refe~do es-
o e 1gua a e su stancial das partes. 

41. 

42. 

43. 

44. 

Mencionando alguns destes exemplos, vide nomeadamente . . . 
Estudos sobre o Novo Processo Civíl, 2.ª ed., L~x Lisboa 1997 p' PMi;el4 Ti3e1Fxe1ra dde Sous~, 
ra Rodrigues O N p C ·z ' ' ' · e , ernan o Pere1-

., ovo rocesso 1v1 . Os Princípios Estruturantes cit. PP 61 62 N -
Fundamentais de Processo Civil, Almedina, Coimbra 2015 , , . ~ . , e oçoes 
Acção Declarativa à luz do Código Revisto 3 ª ed C,. b ,Epd. :5, ej. P.. Remed10 Marques, 

. . , · ., mm ra ltora, Cmmbra 2011 p. 208. 
Cfr. Dom1mque Hasche "P · · ' int~rnational" "t 12r,9 nnc1pes et pratique de procédure dans l'arbitrage commercial 

, CI ., p. . 

~~~:~ª :::~~cio~~l,dalertando para o facto de o princípio da igualdade das partes não se 

the Proper Conru~t :C ;f:;:~li~~se:~~ ~=~::n~ ~T~ Arbit·ra~r's ~~ponsibilities for 
in International Arbitration and National Courts· The ~ our: dm roSVIdmg Supervision", 
Series n ° 10 Kl · ever n mg tory ICCA Congress 

, . ' uwer Law International, Alphen aan den RiJ·n 2001 7J A , ,p. . 

cit~,s~~~;:ó:i~~6~eja-se Georgios Petrochilos, Procedural Law in InternationaI Arbitration, 

45. Cfr. Dominique Hasch "P · · int~rnational", cit., p. ~~9. nnc1pes et pratique de procédure dans l'arbitrage commercial 

46. ~t~~e;espeito.' vejrse Giorgio Balladore Pallieri, "Introduzione ai lavori del convegno" in 
. armens1, vo . XVIII, reguaglianza delle arrni nel processo civile atti del c , 

10 d1cembre 1976, Università di Parma, Giuffre Editore, Milão, 1977, ~.XVI. onvegno 
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O que o princípio da igualdade das partes exige, portanto, é que o tribunal asse­
gure um estatuto de igualdade substancial das partes47 e não que as partes tenham 
(sempre) as mesmas armas- uma coisa não implica (necessariamente) a outra, pois 
igualdade não é sinónimo de identidade de tratamento48

. 

Desta forma, também na arbitragem a regra deverá ser a de que quando a situa­
ção em que as partes se encontram for igual, em princípio estas deverão ser tratadas 
de forma igual; quando a situação for diferente, poderão as partes, nesse caso, ser 
tratadas de forma diferente49 (no fundo, em consonância com o conhecido adágio, 
imputado a Aristóteles, de tratar igualmente o que é igual e desigualmente o desi­
gual5º, com respeito pelos limites impostos pelo princípio da proporcionalidade). 

A solução a dar ao conflito que se estabelece entre o princípio da igualdade das 
partes e a constituição do tribunal arbitral (em caso de pluralidade de partes) não 
pode esquecer as premissas elementares que indicámos - tais premissas são essen­
ciais para uma adequada compreensão deste princípio e do problema que se coloca. 

2.3. A intervenção de terceiros no processo arbitral e a extensão da convenção de 
arbitragem a não signatários ou a terceiros 

I - A intervenção de terceiros na arbitragem51 é, desde há muito, uma questão 
controversa, fonte de inúmeras dúvidas e problemas (a ponto de, durante muito 

47. No âmbito do Direito Processual Civil, é isso que decorre expressamente, por exemplo, do 
artigo 4.º do Código de Processo Civil português. 

48. Vide Vital Moreira / Carla de Marcelino Gomes (coordenação), Compreender os direitos 
humanos - manual de educação para os direitos humanos, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, 
p. 229, Lucinda Dias da Silva, Processo Cautelar Comum. Princípio do contraditório e dispen­
sa de audição prévia do requerido, Coimbra Editora, Coimbra, 2009, pp. 39 e 40, e Rui Pe­
reira, "O princípio da igualdade em Direito Penal", in O Direito, ano 120.º, 1-ll, Lisboa, 
1988,..p. 111. Aliás, da própria ideia de igualdade de tratamento das partes decorre a neces­
sidade de diferenças, sobretudo "nas situações onde a igualdade formal possa redundar em 
desigualdade substancial ou, pelo menos, onde elas se legitimem por um fundamento ra­
cional, não arbitrário" Oosé Lebre de Freitas / Cristina Máximo dos Santos, O Processo 
Civil na Constituição, Coimbra Editora, Coimbra, 2008, p. 84; veja-se, também, o acórdão 
do Tribunal Constitucional n.0 518/00, de 29/11/2000 (Relator Artur Maurício, processo 
n.º 362/00), in http://www.tribunalconstitucional.pt/]. 

49. Neste sentido, Mário Esteves de Oliveira (coordenação), Lei da Arbitragem Voluntária Comen­
tada, Colecção Vieira de Almeida & Associados, Almedina, Coimbra, 2014, pp. 371 e 372. 

50. Vide Aristóteles, Política, tradução de António Campelo Amaral e Carlos de Carvalho Go­
mes, Colecção Vega Universidade/ Ciências Sociais e Políticas, Vega, Lisboa, 1998, p. 217 

(1280al0). 

51. Sobre o tema, vejam-se as reflexões que fizemos anteriormente em António Pedro Pinto 
Monteiro, O Princípio da Igualdade e a Pluralidade de Partes na Arbitragem ... , cit., pp. 246 
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tempo, ter sido vista como uma fronteira que dificilmente viria a ser ultrapassa­
da52) .. E a verdade é que não obstante a atenção que, sobretudo nos últimos anos, 
tem sido dada a es~ que~tã~ - quer por parte de vários legisladores53, quer por par­
te_ d~ alguma ~outrma e JUnsprudência -, ainda assim persistem os problemas e as 
dm".1das associadas ~ tal intervenção. Não surpreende, por isso, que, ainda hoje, 
muit~s autores contmuem a considerar a intervenção de terceiros como o grande 
desafio que se coloca na arbitragem internacional54. 

_ .° pr~blema começa logo com a própria origem contratual da arbitragem volun­
tàna. Afmal, se a arbitragem tem, como referimos antes, uma origem contratual, 
como poderá um terceiro intervir no processo arbitral? 

Embo~a a noção de terceiro (tomada em sentido processual) seja comum ao pro­
cesso arbitral e ao processo civil (terceiro é aquele que não é partesS-só, isto é, todo 
aquele que~~~ figura_ no processo como parte), a verdade é que a arbitragem apre­
senta espec1fIC1dades importantes que não poderão ser ignoradas. 

52. 

53. 

54. 

55. 

56. 

a 256, 290 e ss., e António Pedro Pinto Monteiro/ João Tornada, "A intervenção de tercei­
ros na arbitragem: alguns problemas (Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 8 de 
Março de 2016)", in Revista PLM] Arbitragem, Jurisprudência comentada (2016), n.º 1, 
2017, PP· 16 a 28 - reflexões que iremos retomar e seguir de perto no presente texto. 

Para :'árias aut~res, este era um tema, de certa forma, paradoxal. Arbitragem e terceiros 
pareciam ser dois conceitos incompatíveis. A este respeito, veja-se Bertrand Moreau "In­
troduction", in Revue de l'Arbitrage, Comité Français de l'Arbitrage vol. 1988 n. 0 3 Paris 
1988, p. 431. , , ' , 

Vide Miguel Teixeira de Sousa, "A intervenção de terceiros no processo arbitral", in Estudos 
em Homenagem ao Prof. Doutor José Lebre de Freitas, vol. II, Coimbra Editora Coimbra 
2013, pp. 922 a 925. ' ' 

Neste sentido, Stavros L. Brekoulakis, Third parties in Intemational Commercial Arbitration 
~xford lnternational Arbitration Series, Oxford University Press, Oxford, 2010, p. 21. ' 

E_ esta a definição clássica de terceiro que encontramos, por exemplo, em Enrico Tullio 
L1ebman, Manuale di Diritto Processuale Civile. Principi, 5.ª ed., Giuffre Editore Milão 
1992, p. 82, Piero Calamandrei, Istituzioni di Diritto Processuale Civile ... , cit., p. 199, Jua~ 
Mon~ero Aroca, El Proceso Civil. Los procesos ordinarios de declaración y de ejecución, 2. ª 
ed., llrant lo blanch, Valência, 2016, p. 235,Juan Montero Aroca/ Juan Luis Gómez Colo­
mer I Silvia Barona Vilar / María Pía Calderón Cuadrado, Derecho ]urisdiccional II. Proceso 
Civil, cit., p. 60, Cândido Rangel Dinamarca/ Bruno Vasconcelos Carrilho Lopes, Teoria 
Ge~al do Novo Processo Civil, Malheiros Editores, São Paulo, 2016, p. 154, José Lebre de 
Freitas, Introdução ao Processo Civil ... , cit., pp. 76 e 77, e João de Castro Mendes Direito 
Processual Civil, vol. II, AAFDL, Lisboa, 2012 (reimpressão), p. 9. ' 

Def:nde~do - por referência à arbitragem - que terceiro é "todo aquele que não é parte na 
acçao arbitral'',josé Lebre de Freitas, "Intervenção de terceiros em processo arbitral", in III 
C~ngresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa - Jnterven­
çoes, Almedma, Coimbra, 2010, p. 183. 
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A este respeito, importa, desde logo, ter em atenção que os tribunais arbitrais 
têm uma jurisdição limitada no que toca à intervenção de terceiros. Com efeito, dife­
rentemente do que sucede com os tribunais estaduais, em relação aos quais, em 
princípio, estarão submetidas todas as pessoas a que a lei atribua personalidade ju­
diciária (radicando a admissão da intervenção de um terceiro "nos poderes de au­
toridade do tribunal e na submissão de todos à sua jurisdição"), o tribunal arbitral 
não tem um poder jurisdicional sobre todos, mas apenas sobre aqueles que se tive­
rem submetido à sua jurisdição através da convenção de arbitragem57 (sendo neces­
sário, portanto, que o terceiro esteja vinculado à mencionada convenção para que 
possa intervir no processo58

). 

Diversamente do processo civil, na arbitragem existe, assim, um importante re­
quisito prévio para que o terceiro possa intervir no processo: a vinculação à con­
venção arbitral59 • Este requisito prévio compreende-se bem, atendendo à origem 

57. 

58. 

Paula Costa e Silva/ Marco Gradi, "A Intervenção de Terceiros no Procedimento Arbitral 
no Direito Português e no Direito Italiano", in Revista Brasileira de Arbitragem, CBAr, ano 
VIII, n.º 28, Síntese, Porto Alegre, 2010, p. 65. 

É isso que sucede, por exemplo, nos termos da LAV portuguesa. Segundo o artigo 36.º, 
n.º 1, para que um terceiro possa intervir num processo arbitral é necessário que ele esteja 
vinculado pela convenção de arbitragem em que o processo se baseia, quer o terceiro esteja 
vinculado (por essa convenção) desde a respectiva conclusão, quer tenha aderido a ela 
subsequentemente - caso em que a adesão carece do consentimento de todas as partes na 
convenção de arbitragem, podendo ser realizada só para os efeitos da arbitragem em causa. 

A LAV não exige, assim, que a vinculação do terceiro à convenção de arbitragem seja ori­
ginária, podendo ser subsequente, desde que todas as partes da convenção arbitral consin­
tam nessa adesão (admitindo-se, ainda, a possibilidade de limitar a intervenção do terceiro 
para os efeitos da arbitragem em causa, isto é, o terceiro poderá intervir no litígio em 
questão e não em outros eventuais litígios que, porventura, venham a surgir). A exigência 
do mencionado consentimento é compreensível: visa, essencialmente, proteger-se o inte­
resse das partes primitivas e evitar o risco de alguns inconvenientes que a intervenção de 
terceiros lhes poderá trazer [cfr. Armindo Ribeiro Mendes, in Dário Moura Vicente (coor­
denador), lei da Arbitragem Voluntária Anotada, APA, 3.ª ed., Almedina, Coimbra, 2017, 
p. 114], designadamente ao nível da celeridade e da confidencialidade do processo. Ao 
mesmo tempo, esta é, também, a solução mais congruente com a origem contratual da 
arbitragem voluntária. Note-se, em todo o caso, que o consentimento referido no citado 
preceito é o consentimento para a adesão subsequente do terceiro à convenção e não o 
consentimento para a sua admissão no processo arbitral. Nos termos do artigo 36.º, n.º 3, 
da LAV, a admissão da intervenção do terceiro (vinculado pela convenção de arbitragem) 
não depende do consentimento das partes, mas sim de decisão do tribunal arbitral. Sobre 
o artigo 36.º da LAV, vide, entre outros, António Menezes Cordeiro, Tratado da Arbitragem. 
Comentário à Lei 6312011, de 14 de dezembro, Almedina, Coimbra, 2015, pp. 332 a 343. 

59. Cfr. António Pedro Pinto Monteiro, O Princípio da Igualdade e a Pluralidade de Partes na 
Arbitragem ... , cit., pp. 249 e ss., e Artur Flamínio da Silva, A Resolução de Conflitos Despor-
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contratual da arbitragem voluntária, que "implica uma jurisdição naturalmente 
restrita às partes que celebraram a convenção [de arbitragem] e à matéria objecto 
da convenção e do processo"60

• De facto, importa não esquecer que a convenção de 
arbitragem delimita o âmbito subjectivo do processo arbitral61 , pelo que se o tercei­
ro não assinou a convenção de arbitragem, nem está, de alguma forma, vinculado 
pela mesma, pura e simplesmente não poderá intervir - o tribunal arbitral não terá 
jurisdição em relação a esse terceiro; dir-se-á, a este propósito, que nem 0 terceiro 
pode impor às partes a sua intervenção espontânea, nem as partes podem forçar a 
sua intervenção provocada62• 

A convenção de arbitragem é, portanto, o centro da questão. Na verdade, "só há 
competência do tribunal arbitral se houver convenção"63 , pelo que se não houver 
convenção de arbitragem entre todos os intervenientes, não haverá arbitragem64. A 
questão que sempre se terá de colocar é, pois, a de saber se o terceiro consentiu ou 
não em se submeter à jurisdição arbitral. Conforme se costuma salientar, o consen­
timento é a "pedra angular da arbitragem"65 

- esta é, de facto, uma das mais impor-

60. 

61. 

62. 

tivos em Portugal: Entre o Direito Público e o Direito Privado, Almedina, Coimbra, 2017, 
p. 346. 

Jor~~ Morais Carvalho I Mariana França Gouveia, "Arbitragens Complexas: questões ma­
tenais e processuais", in Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, Associação Por­
tuguesa de Arbitragem, n.º 4 (2011), Almedina, Coimbra, 2011, p. 112. 

Vide Miguel Teixeira de Sousa, "A intervenção de terceiros no processo arbitral'', cit., 
p. 936. 

Nest~ sentido, por referência à lei portuguesa, Miguel Teixeira de Sousa, "A intervenção de 
terceiro~ no processo arbitral", cit., pp. 936 e ss. Na doutrina francesa, veja-se, em particu­
lar, Chnstophe Seraglini / Jérôme Ortscheidt, Droit de l'arbitrage interne et intemational 
cit., pp. 312 e 313. ' 

63. Mariana França Gouveia, Curso de Resolução Alternativa de Litígios, cit., p. 271 (a este res­
peito, veja-se, ainda, a p. 126). 

64. 

65. 

Cfr: Manue_l Pereira Barrocas, Lei de Arbitragem Comentada, Almedina, Coimbra, 2013, 
p. 135. A vmculação à convenção de arbitragem é, desta forma, o "requisito indispensável" 
para que um determinado sujeito possa participar no processo arbitral e ficar submetido à 
sentença que vier a ser proferida (Stavros L Brekoulakis, Third parties in International 
Commercial Arbitration, cit., p. 3). 

"Comerstone of arbitration" ou "pierre angulaire de l'arbitrage" são as expressões frequente­
me?te usadas por vários autores para salientar a importância do consentimento das partes na 
arb1~agem. A ~te respeito, vejam-se, por exemplo, Fernando Mantilla-Serrano, "Multiple 
parnes and muluple contracts: divergent or cornparable issues?", e Karim Youssef, 'The limits 
of consent: t_he right or obligation to arbitrate of non-signatories in group of companies", 
ambos os arngos publicados em Multiparty Arbitration, Dossier VII, CCI, Paris, 2010, pp. 25 
e 72, respectlvamente, Bernard Hanotiau, ComplexArbitrations ... , cit., pp. 32 e 33, w Lauren­
ce Craig, "Introduction", e William W Park, "Non-signatories and intemational contracts: an 
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tantes (e indiscutíveis) máximas deste meio de resolução alternativa de litígios. 
Deste modo, para que qualquer sujeito possa litigar no foro arbitral, é necessário 
que o mesmo consinta em se submeter à jurisdição arbitral. Caso não o faça, esse 
sujeito não estará vinculado pela convenção de arbitragem e, consequentemente, 
não poderá intervir no processo arbitral66

. 

A vinculação à convenção de arbitragem é, em suma, uma importante especifi­
cidade (uma questão prévia muito relevante) que não deverá ser esquecida quando 
falamos da intervenção de terceiros no processo arbitral. 

II - Questão diferente, que depois se poderá colocar, é a de saber como se deverá 
manifestar o referido consentimento, para que um determinado sujeito se possa consi­
derar parte da convenção de arbitragem e, consequentemente, se possa entender vin­
culado a tal convenção (podendo vir a ser considerado terceiro no processo arbi tral)67

• 

A este respeito, note-se que não é necessário que uma pessoa seja signatária da conven­
ção de arbitragem, para que se possa entender que está vinculada pela mesma68

. 

arbitrator's dilemrna", ambos em Multiple Party Actions in lnternational Arbitration, Perma­
nent Court of Arbitration, Oxford University Press, Oxford, 2009, p. lvii e pp. 3 e 4, respecti­
vamente, David D. Caron / Lee M. Caplan, The UNCITRAL Arbítration Rules - A Commentary, 
2.ª ed., Oxford University Press, Oxford, 2013, p. 54, Andrea Marco Steingruber, Consent in 
International Arbitration, Oxford Intemational Arbitration Series, Oxford University Press, 
Oxford, 2012, p. 1, Ousmane Diallo, Le consentement des parties à I'arbitrage intemational, 
Presses Universitaires de France, Paris, 2010, p. 7, Nigel Blackaby / Constantine Partasides / 
Alan Redfem /Martin Hunter, Redfern and Hunter on International Arbitration, 6.ª ed., Oxford 
University Press, Oxford, 2015, p. 71, e António Pedro Pinto Monteiro/ José Miguel Júdice, 
"Class Actions & Arbitration in the European Union - Portugal", in Estudos em Homenagem a 
Miguel Galvão Teles, vol. II, Almedina, Coimbra, 2012, p. 202. 

66. Cfr. Didier Matray / Gautier Matray; "La rédaction de la convention d'arbitrage", in La con­
vention d'arbitrage. Groupes de sociétés et groupes de contrats - Arbitrageovereenkomst. Ven­
nootschapsgroepen en groepen overeenkomsten, Actes du colloque du CEPANI du 19 novembre 
2007, n.º 9, Bruylant, Bruxelas, 2007, p. 25, e Philippe Fouchard / Emmanuel Gaillard / 
Berthold Goldman, Fouchard Gaillard Goldman On International Commercial Arbitration, cit., 
p. 280. O consentimento das partes é, assim, poderemos considerar, uma condição prévia 
da arbitragem (vide Nigel Blackaby / Constantine Partasides I Alan Redfem /Martin Hunter, 
Redfem and Hunter on International Arbítration, cit., p. 85), cuja importãncia nunca deverá 
ser subestimada (cfr. Ousmane Diallo, Le consentement des parties à l'arbítrage international, 
cit., p. 7). 

67. Sobre este ponto, veja-se, em geral, Dário Moura Vicente, "A manifestação do consentimen­
to na convenção de arbitragem", in Direito Internacional Privado - Ensaios, vol. li, Almedina, 
Coimbra, 2005, pp. 372 a 388, Elena Zucconi Galli Fonseca, La convenzione arbitrale rítuale 
rispetto ai terzi, Giuffre Editore, Milão, 2004, pp. 206 e ss., e António Pedro Pinto Monteiro, 
O Princípio da Igualdade e a Pluralidade de Partes na Arbitragem ... , cit., pp. 250 e ss. 

68. Vide jean-François Poudret / Sébastien Besson, Comparative Law of International Arbitra­
tion, cit., p. 211, William W. Park, "Non-signatories and intemational contracts ... ", cít., 
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Assim se compreende a existência de casos em que, não obstante determinado 
sujeito não ter assinado a convenção arbitral, ainda assim o mesmo intervém no 
processo como terceiro (por se entender estar vinculado a tal convenção) 69• É 0 que 

P_P· ,~ : 9, Al~n Scott Rau,_ " '~onsent' to arbitral jurisdiction: disputes with non-signato­
nes , m Multiple Party Actwns zn International Arbitration, Permanent Court of Arbitration 
Ox~ord Uni~ersity Press, Oxford, 2009, pp. 105 e 106, e Bernard Hanotiau, Complex Arbi~ 
tratzons. · ·, cit., PP· 32, 33, 52 a 54, e "Non-signatories in Intemational Arbitration: Les­
sons from Thirty Years of Case Law", in Intemational Arbitration 2006: Bach to Basics? 
ICCA Congress Series, n.º 13, Kluwer Law Intemational, Alphen aan den Rijn, 2008, 
pp. 348 a 350. , 

No que res~eita à intervenção de terceiros, o artigo 36.º, n.º 1, da LAV portuguesa, por 
exem~lo, nao se r~fere a te:ceiros signatários da convenção de arbitragem em que 0 proces­
so arbttral se baseia, mas sim a terceiros vinculados pela convenção. O que se compreende, 
uma vez que'. nos ter_mos da LAV, não é necessária a assinatura das partes para que estas se 
possa~. considerar vmculadas pela convenção de arbitragem - à semelhança, aliás, do que 
se venfzcava na anterior LAV e à semelhança do que sucede em muitas leis estrangeiras. 

Conforme observa Dário Moura Vicente, é certo que a vontade de cometer a árbitros a re­
solução ~e litígio~ tem de ser devidamente exteriorizada. Razão pela qual se exige que a 
c?nvençao de arbitragem adopteforma escrita (artigo 2.º, n.º 1, da LAV). Face à importân­
cia que tal _conv_enção reveste (retirando jurisdição aos tribunais estaduais), compreende­
-se que assim sep; por outro lado, o requisito da forma escrita permite, ainda, que as partes 
po~sam _P?nderar melhor a sua opção e evita incertezas quanto à jurisdição competente 
[Vid~ ~ano Moura.Vicente, in Dário Moura Vicente (coordenador), Lei da Arbitragem Vo­
lun~ana An,~tai:a, czt., PP· 33 e 34, e "A manifestação do consentimento na convenção de 
arbztrag:m , ~it., P_P· 372 a 375; sobre este ponto, vejam-se, ainda, Didier Matray / Gautier 
Matray,. La ~edacuon de la convention d'arbitrage", ciL, pp. 27 a 31, e jean-François Pou­
dret I Sebasnen Besson, Comparative Law of International Arbitration, cít., pp. 147 e ss.]. 
~m ~odo o caso, a necessidade de a convenção de arbitragem revestir forma escrita não 
imph~a, nos termos da LAV, que a mesma tenha de ser assinada pelas partes. Por outro 
lado, importa também notar que um determinado sujeito pode ter assinado, formalmente 
a convenção de arbitragem e, ainda assim, não ser considerado parte da referida convençã~ 
ou, pelo meno~, não ser considerado a única parte da convenção - a este respeito, vejam-se 
Berna_rd Han~tiau, C~mplexArbitratíons ... , cít., pp. 8, 32 e ss., William W Park, "Non-sig­
natones an~ mt~manonal contracts ... ", cit., p. 8 (nota de rodapé n.º 12), e jean-François 
Poudr~t I Sebasnen Besson, Comparative Law of International Arbitratíon, cit., p. 211. Tal 
podera suceder, por exemplo, em situações de grupos de sociedades, bem como se estiver­
mos perante um vício da vontade (cfr. Carlos Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, cit., 
P~· 498 e _ss:), d~s1gnadamente perante um erro-vicio nos termos do artigo 251.º do CC 
(vide Antomo Pmto Monteiro, Erro e Vinculação Negocial, Almedina, Coimbra, 2002, 
pp. 16 e ss.). 

69. É isso que poderá suceder, desde logo, por força de uma cessão da posição contratual. o 
~esmo se poderá verificar, ainda, noutros casos; por exemplo: cessão de créditos, sub-roga­
çao, contratos a favor de terceiro, garantia das obrigações, grupos de sociedades, etc. Sobre 
estas e outras possibilidades de se verificar uma extensão da convenção de arbitragem a não 
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se verifica, designadamente, com os casos compreendidos no âmbito da chamada 
extensão da convenção de arbitragem a não signatários ou a terceiros (bem como com 
as arbitragens multicontratos). 

A confusão que aqui existe começa logo com a própria terminologia extensão da 
convenção de arbitragem a não signatários ou a terceiros. Esta terminologia tem sido 
(e bem) criticada, na medida em que, em rigor, não existe qualquer extensão da 
convenção arbitral (nem existe uma intervenção de terceiros). Com efeito, acima 
de tudo estamos perante casos em que um determinado sujeito aparenta não estar 
vinculado pela convenção de arbitragem (por não a ter formalmente subscrito), 
mas na realidade está Na verdade, esse sujeito não é terceiro em relaçâo à conven­
ção, mas sim parte da mesma - ele é, poder-se-á dizer, um "falso terceiro" perante a 
convenção arbitraF0• Deste modo, a questão que se deverá sempre colocar é a de 
saber quem é parte da convenção de arbitragem. Não é um caso de "extensão", uma 
vez que a convenção não se estende71

• 

O problema é, portanto, contratual e não processuaF2, ou seja, não é um proble­
ma de intervenção de terceiros propriamente dito; verdadeiramente, nem é um pro­
blema específico da arbitragem, ou melhor, é um "falso problema" 73

• Neste senúdo, 
saber se e quando um não signatário se pode considerar vinculado pela convenção 
de arbitragem (ou por qualquer contrato) é algo que, muitas vezes, exigirá um cui­
dadoso esforço de interpretação do caso concreto - em particular, da vontade das 
partes e do não signatário aquando da celebração da convenção de arbitragem, bem 
como em momento posterior à mesma, designadamente na execução do contrato. 
Conforme acertadamente referem vários autores, não existe, assim, uma solução 
única para este problema (não sendo possível proceder a generalizações); ele é "fact 

signatários ou a terceiros, veja-se, entre outros, Jorge Morais Carvalho / Mariana França 
Gouveia, "Arbitragens Complexas: questões materiais e processuais", cit., pp. 114 a 143. 

70. Miguel Teixeira de Sousa, "A intervenção de terceiros no processo arbitral", cit., pp. 930 e 
931, e António Sampaio Caramelo, "Da condução do processo arbitral. Comentário aos 
arts. 30.º a 38.º da Lei da Arbitragem Voluntária", ín Revista da Ordem dos Advogados, ano 
73, vols. li e III, Lisboa, 2013, pp. 715 a 717. 

71. Sobre as mencionadas criticas, vejam-se jean-François Poudret / Sébastien Besson, Compa­
rative Law of International Arbítration, cit., p. 211, Gary Bom, International Cummt:rcíal 
Arbitration, vol. 1, 2.ª ed., Kluwer Law Intemational, Alphen aan den Rijn, 2014, p. 1414, 
Bernard Hanotiau, Complex Arbitrations . .. , cit., p. 5, Nathalie Voser, "Mult i-party disputes 
andjoinder of third parties", cit., pp. 370 a 372, e António Pedro Pinto Monteiro, O Prin­
cípio da Igualdade e a Pluralidade de Partes na Arbitragem . . . , cit., pp. 253 e 254 (nota de 
rodapé n.º 1061) . 

72. Cfr. Mariana França Gouveia, Curso de Resolução Alternativa de Litígios, cit., p. 153. 

73. Bernard Hanotiau, "Les groupes de sociétés dans l'arbitrage commercial internaliona l ~, 
cit., p. 139. 
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specific", isto é, tem de ser determinado caso a caso, podendo a resposta variar em 
função das circunstâncias de cada situação concreta74• 

O mesmo se poderá dizer, aliás, por referência ao problema das arbitragens mul­
ticontratos. Entre as muitas hipóteses abrangidas por estes casos, incluem-se, desig­
nadamente, aquelas em que um determinado sujeito está vinculado não pela mesma 
convenção de arbitragem das restantes partes, mas sim por uma convenção de ar­
bitragem compatível, levantando-se então a questão de saber se o terceiro pode in­
tervir nestas situações. 75 

A questão não deve, em suma, ser confundida com uma intervenção de terceiros76, 
não existindo também, em rigor, qualquer "extensão" da convenção de arbitragem. 

2.4. A class arbitration 

O fenómeno das class actions na arbitragem - mais conhecido por class arbitra­
tion (e por vezes também designado por "class action arbitration" ou "classwide ar­
bitration")77 - é, antes de mais, um problema relativamente recente, um problema 
que demonstra bem que a discussão sobre a temática da pluralidade de partes na 
arbitragem está longe de estar acabada78• 

74. Vide Bernard Hanotiau, "Les groupes de sociétés dans l'arbitrage commercial intematio­
nal", cit., p. 139, "Non-signatories in Intemational Arbitration .. . ", cit., pp. 351 e 358 e 
"Multiple _parti~ and ~ultipl~ contr~cts. in intemational arbitration", cit., pp. 4 7 e 68, 
Anne Mane Whaesell, Non-s1gnatones m ICC Arbitration", in Internatíona! Arbítration 
2006: Bac~. to Basics?, ICCA Congress Series, n. 0 13, Kluwer Law Intemational, Alphen 
aan den RiJn, 2008, pp. 373 e 374, e Carla Gonçalves Borges/ Ricardo Neto Galvão "A 
extensão da convenção de arbitragem a não signatários", in VI Congresso do Centro de, Ar­
bitragem Comercial - Intervenções, Almedina, Coimbra, 2013, p. 135. 

75. Sob~e º. proble~a das arbitragens multicontratos, vejam-se Bernard Hanotiau, Complex 
Arbttratwns ... , cit., pp. 101 a 162, Andrea Marco Steingruber, Consent in International Ar­
bitration, ci~;· ~P· 161 a 164, Feman~o Mantilla-Serrano, "Multiple parties and multiple 
contracts ... , c1t., pp. 11 a 33, e Manana França Gouveia, Curso de Resolução Alternativa 
de Litígios, cit., pp. 171 a 179. 

76. Cfr. António Sampaio Caramelo, "Da condução do processo arbitral. .. ", cit., p. 715. 

77. Vide S. 1. Strong, Class, Mass and Collective Arbitration in National and International Law 
Oxford University Press, Nova Iorque, 2013, p. 6, e "Class arbitration outside the United~ 
-States: reading the tea leaves", in Multiparty Arbitration, Dossier VII, Cãmara de Comércio 
lnternacional, Paris, 2010, p. 183, bem como Philippe Billiet, "Introduction", ín Class Ar­
bitration in the European Union, Maklu, Antuérpia, 2013, p. 12. Distinguindo a "class arbi­
tration" das chamadas "mass arbitration" e "collective arbitration", S. I. Strong, Class, Mass 
and Collective Arbitration .. . , cit., pp. 6 e ss. 

7 · Sobre as "c~ass act~ons_" na ar~itragem, vejam-se, particularmente, S. I. Strong, Class, Mass 
and Collective Arbitratwn ... , c1t. , Bernard Hanotiau, Complex Arbitrations ... , cit., pp. 257 a 
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Resumidamente, estamos a referir-nos ao problema que resulta da combinação 
das class actions ou de outras formas de tutela colectiva79 (como, por exemplo, a ac­
ção popular em Portugal) com a arbitragem - casos por excelência de pluralidade 
de partes. 

Embora, em rigor, o tema tenha surgido pela primeira vez na década de 80 nos 
Estados Unidos da América (EUA)80

, foi só em 2003, com o famoso caso Green Tree 

279, Gary Bom, International Commercial Arbitration, vol. I, cit., pp. 1506 a 1524, William 
W Park, "Lajurisprudence américaine en matiere de «class arbitration»: entre débat poli­
tique et technique juridique", in Revue de l'Arbitrage, Comité Français de l'Arbitrage, vol. 
2012, n.º 3, Paris, 2012, pp. 507 a 538, Marc Orgel, Class Arbitration - Von der Gruppenkla­
ge zum Gruppenschiedsveefahren und zurack? Eine Untersuchung zum U.S.-amerikanischen 
Schiedsverfahrensrecht, Mohr Siebeck, Tubinga, 2013, Flavia Marisi, Il Class Action Arbitra­
tion - La sua evoluzione negli Stati Uniti e la sua possibile introduzione nell'Unione Europea, 
Grin Verlag, Munique, 20ll, Ana Montesinos García, "Últimas tendencias en la Unión 
Europea sobre las acciones colectivas de consumo. La posible introducción de fórmulas de 
ADR", in REDUR - Revista electrónica del Departamento de Derecho de la Universidad de 
La Rioja, n.º 12, Logrofío, 2014, pp. 87 a 112, Mauro Rubino-Sammartano, International 
Arbitration: Law and Practice , 3.ª ed., juris, Nova Iorque, 2014, pp. 181 a 185, Rômulo 
Greff Mariani, Arbitragens Coletivas no Brasil, Editora Atlas, São Paulo, 2015, bem como 
António Pedro Pinto Monteiro I José Migueljúdice, "Class Actions & Arbitration in the 
European Union - Portugal", cit ., pp. 189 a 205, e "Class Actions and Arbitration Procedu­
res - Portugal", in Ciass Arbitratíon in the European Union, Maklu, Antuérpia, 2013, pp. 13 7 
a 152. 

79. "Collective redress" na terminologia utilizada pela Comissão Europeia, designadamente 
na Comunicação "Rumo a um quadro jurídico horizontal europeu para a tutela colecti­
va" [COM(2013) 401 final] e na Recomendação da Comissão (2013/396/UE), ambas de 
ll/06/2013. 

80. Destacando-se particularmente o acórdão proferido pelo Supreme Court do Estado da Ca­
lifórnia, a 10/06/1982, no conhecido caso Keating v. Superior Court [645 P.2d 1192 (Cal. 
1982), disponível em http://www.leagle.com/decision/19826153 l Cal3d584_1586.xml/ 
KEATING%20v.%20SUPERIOR%20COURT]. Este caso representa, para muitos, a origem 
da "class arbitration" - neste sentido, S. I. Strong, Class, Mass and Collective Arbítration ... , 
cit., p. 7. Especificamente sobre a origem e evolução histórica da "class arbitration", S. L 
Strong, Class, Mass and Collective Arbitration ... , cit., pp. 6 a 16, e "Class and Collective 
Relief in the Cross-Border Context: A Possible Role for the Permanent Court of Arbitra­
tion", in Hague Yearbook of International Law - Annuaire de la Haye de Droit International, 
vol. 23 (2010), Martinus Nijhoff Publishers, Leiden, 201 l, pp. 121e122, bem como Gary 
Bom, International Commercia! Arbitration, vol. 1, cit., pp. 1507 e ss., Gary Bom/ Claudio 
Salas, "The United States Supreme Court and Class Arbitration: A Tragedy of Errors", in 
]ourna1 of Dispute Reso!ution, University of Missou ri School of Law, vol. 2012, n . 0 1, Co­
lumbia (Missouri), 2012, pp. 23 e ss., Lea Haber Kuck / Gregory A. Litt, "Will Stolt­
-Nielsen Push Consumer, Employment and Franchise Disputes Back lnto the Courts?", 
in NYSBA - New York Dispute Reso!ution Lawyer, vol. 4, n.0 1, 20ll, p. 16, e David S. 
Clancy / Matthew M. K. Stein, "An Uninvited Guest: Class Arbitration and the Federal 
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Financial Corp. v. Bazzle81, que este assumo adquiriu uma importância assinalável 
nos EUA

82
, tendo a partir daí disparado o número de "class arbitrations"s3• O acór­

dão. Green Tree Financial Corp. v. Bazzle é, nesta matéria, o leading case84, isto é, a 
dec~são emblemática que abriu as portas à "class arbitration"85 (sendo, por isso, 
munas vezes também apelidado de acórdão revolucionário, atendendo à "revolução" 
que o mesmo operou86). 

Em todo o caso, não obstante o forte crescimento que a class arbitration conhe­
ceu a partir do citado acórdão, a verdade é que esta continua a ser vista como um 
fenómeno essencialmente americano87

, tendo havido, até ao momento, poucos efeitos 
além-fronteiras88 (merecendo aqui particular destaque a evolução que se tem veri­
ficado na Europa com a chamada collective redress89, bem como o regime jurídico 

81. 

82. 

83. 

84. 

85. 

86. 

Arbitration Act's Legislative History'', in The Business Lawyer, American Bar Association, 
vol. 63, n.0 1, 2007, pp. 55 a 79. 

Referimo-nos ao acórdão proferido a 23 de junho de 2003 pelo Supreme Court dos EUA 
[Gr~en _Tree Financial Corp. v. Bazzle, 539 U.S. 444 (2003), disponível em https://supre-
mqusua.com/cases/federal/us/539/444/case.pdf]. Especificamente sobre este acórdão ve­
ja-se, por exemplo, António Pedro Pinto Monteiro, "Anotação ao acórdão Green Tree 
Financial Corp. v. Bazzle, Supreme Court of the United States, 23/06/2003 - class arbitra­
tion", in 100 Anos de Arbitragem - os casos essenciais comentados, Coleção PLMJ, n .º 9, 
Coimbra Editora, Coimbra, 2015, pp. 239 a 252. 

Vide S. I. Strong, "Class and Collective Relief in the Cross-Border Context... ", cit., p. 121. 

Cfr._ Eric. P. Tuchma_nn, "The_ ad~inistration of class action arbitrations", in Multiple Party 
Actwns m Intematwnal Arbttrat1on, Permanent Court of Arbitration, Oxford University 
Press, Oxford, 2009, p. 335, Gary Bom, International Commercia! Arbitration, vol. I, cit., 
p. 1_511, ~ G~ry Bom I Claudio Salas, "The United States Supreme Court and Class Arbi­
trat10n .. . , czt. , p. 30. 

Bernard Hanotiau, Complex Arbitrations .. . , cit., p. 259. 

Vide Nigel Blackaby / Constantine Partasides / Alan Redfem / Martin Hunter, Redfern and 
Hunter on International Arbitration, cit. , pp. 154 e 155. 

A este respeito, veja-se, Marc Orgel, Class Arbitration - Von der Gruppenk!age zum Gru-
ppenschiedsverfahren .. . , cit., pp. 161a163. · 

87. Vide Gary Bom, Intemational Commercial Arbitration, vol. I, cit., pp. 1523 e 1524, ejulia 
Mair, "Equal Treatment of Parties . . . ", cit., p. 61. 

88. 

89. 

Mencionando alguns efeitos fora dos EUA, designadamente na Colômbia e no Canadá, s. 
1. Strong, Class, Mass and Collective Arbitration .. . , cit., pp. 31 e 32. 

Referimo-~os à discussão que se tem gerado a respeito do interesse da Comissão Europeia 
por mecamsmos de tutela colectiva (collective redress), com destaque para as mencionadas 
Comunicação "Rumo a um quadro jurídico horizontal europeu para a tutela colectiva" 
[ COM(2013) 401 final] e Recomendação da Comissão (2013/396/UE), ambas de 11/06/2013. 
A este respeito, repare-se que na Recomendação é dada uma particular ênfase aos procedi­
mentos alternativos de resolução de litígios (parágrafo 16 dos considerandos e artigo 26.º), 
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de arbitragem societária consagrado na Alemanha pelo DIS90 e em fase de discussão 
em Portugal91). Por outro lado, mesmo nos EUA o tema da class arbitration conti­
nua a ser muito controverso, com a jurisprudência americana a registar um percur­
so acidentado92 , marcado por avanços e (sobretudo) recuos93

• 

onde naturalmente se inclui a arbitragem - facto que parece revelar alguma abertura da 
Comissão Europeia para um sistema que permita combinar a tutela colectiva com a arbitra­
gem. Em todo o caso, importa salientar que a recente evolução na Europa a este respeito 
está longe de estar acabada, pelo que ainda existe um longo caminho a percorrer. No plano 
normativo, o último desenvolvimento que merece destaque nesta matéria é a Proposta de 
Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a ações coletivas para proteger os 
interesses coletivos dos consumidores, de 11/04/2018 [COM(2018) 184 final]. Para uma 
perspectiva geral sobre o tema na Europa, veja-se Philippe Billiet (coordenador), Class Arbi­
tration in the European Union, Maklu, Antuérpia, 2013, e Philippe Billiet, "Collective Redress 
and Class Arbitration in the EU", in Class and Group Actions in Arbitration, Dossiers - ICC 
Institute of World Business Law, Paris, 2016, pp. 58 a 79. 

90. Vejam-se as "Ergãnzende Regeln für gesellschaftsrechtliche Streitigkeiten" criadas em 
2009. Sobre estas regras, vide Christian Borris, "Collective Arbitration: The European ex­
perience. Germany and the DIS Supplementary Rules for Corporate Law Disputes (DIS­
-SRCoLD)", in Class and Group Actions in Arbitration, Dossiers - ICC lnstitute of World 
Business Law, Paris, 2016, pp. 80-87, S. l. Strong, Class, Mass and Col!ective Arbitration ... , 
cit., pp 35, 36, e 86 a 101, "Collective Arbitration Under the DIS Supplementary Rules for 
Corporate Law Disputes: A European Form of Class Arbitration?'', in ASA Bul!etin, Asso­
ciation Suisse de l'Arbitrage, vol. 29, n.0 1, Kluwer Law lntemational, Alphen aan den Ri­
jn, 2011, pp. 145 a 165, "Class and Collective Relief in the Cross-Border Context...", cit., 
pp. 122 e 123, Mauro Rubino-Sammartano, Intemational Arbitration: Law and Practice, cit., 
p. 182. Sobre a arbitragem societária na Alemanha, veja-se, para uma perspectiva geral, 
Christian Duve / Philip Wimalasena, "Arbitration of Corporate Law Disputes in Ger­
many", in Karl-Heinz Bõckstiegel / Stefan Michael Krõll /Patrícia Nacimiento (coordena­
dores), Arbitration in Germany: The Model Law in Practice, 2.ª ed., Kluwer Law 
Intemational, Alphen aan den Rijn, 2015, pp 927- 961. 

91. Vide António Pedro Pinto Monteiro/ Joana Macedo, "Some first steps on the difficult road 
to a coherent class or collective arbitration regime in Europe? Portugal's upcoming sha­
reholder dispute regime", in X Congresso do Centro de Arbitragem Comercia! - Intervenções, 

Almedina, Coimbra, 2017, pp. 81a101. 
/ 

92. A este propósito, veja-se S. I. St!ong, Class, Mass and Col!ective Arbitration ... , cit., p. 361. 

93. Avanços e recuos que estão bem patentes nos casos (i) Sto!t-Nielsen S.A. v. Anima!Feeds 
Intemationa! Corp., (ii) AT&T Mobi!ity LLC v. Concepcion, (iii) Oxford Hea!th Plans LLC 
v. Sutter e (iv) American Express Co. v. Ita!ian Co!ors Restaurant. Sobre estes casos, vejam-se, 
por exemplo, Gary Bom, Intemationa! Commercia! Arbitration, vol. 1, cit., pp. 1514 a 1523, 
S. l. Strong, Class, Mass and Col!ective Arbitration .. ., cit., pp. 12 a 14, 106 a 110, 206 e ss., 
361 e 362, William W. Park, "La jurisprudence américaine en matiere de «class arbitra­
tiom> ... ", cit., pp. 517 e ss., e Marc Orgel, Class Arbitration - Von der Gruppenklage zum 

Gruppenschiedsverfahren .. ., cit., pp. 317 e ss. 
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As razões para esta incerteza e para as sucessivas dificuldades que o tema tem 
enc~ntrado compreendem-se. De facto, as class actíons e a arbitragem parecem, à 

pa:u~a, _ser duas realidades distintas, que se excluem mutuamente94. Algumas das 
prmc1pais características e vantagens da arbitragem revelam, com efeito, uma certa 
incompatibilidade com um sistema de class actions, tomo o americano95• Referimo­
-nos, em particular, à solução de opt-out em que assentam as class actions america­
nas, isto é, a sol~ção em que os interessados ficam automaticamente "abrangidos 
pela rep~esentaçao do autor da acção colectiva, excepto se expressarem o desejo de 
se exclmrem dessa representação"96. 

Ora, é, neste contexto, que se afigura pertinente alertar para uma confusão fre­
quente que aqui surge. Nunca é demais recordar que a arbitragem voluntária tem 
uma origem contratual (marcada pela autonomia das partes) e que o consentimento 
é a P:~r~ a~gular da arbitragem - algo que o modelo de opt out parece ignorar (sen­
do d1fic1l afirmar-se, nos termos deste modelo, que os interessados consentiram em 
submeter-se à jurisdição arbitral). A dificuldade do tema é, assim, compreensível. 

Note-se que não podemos, pura e simplesmente, fechar os olhos à necessidade 
d_o consentimento, como a solução do opt out parece fazer. Este é um ponto essen­
cial que qualquer regime de class arbitration não poderá nunca perder de vista97. 

94. 

95. 

96. 

Cfr: Eric P. ~uchmann, "The administration of class action arbitrations", cit., p. 327. No 
mes.mo _sen?do, António Pedro Pinto Monteiro /José Miguel Júdice, "Class Actions & 
Arbitranon m the European Union - Portugal", cit., p. 200, e Ana Montesinos García "Úl-
timas tendencias en la Unión Europea ... ", cit., p. 105. ' 

Sobre ?.s obstác~los ,,que se levantam. quando se tenta conjugar a arbitragem com um regi­
me de ~lass act10ns ~u com outro tipo de acções colectivas, veja-se, particularmente, Ana 
Montesmos García, "Ultimas tendencias en la Unión Europea ... ", cit., pp. 105 e ss. 

Miguel Teixeira de Sousa, A legitimidade popular na tutela dos interesses difusos, Lex, Lis­
boa, 2003, p. 209. Diferentemente, num sistema de "opt-in" exige-se aos interessados "a 
manifestação de uma vontade de inclusão no grupo dos representados na acção colectiva" 
(op. cit., p. 20?). Conforme já defendemos em momento anterior, esta solução tornaria, no 
nosso entendimento, mais viável o regime da dass arbitration - vide António Pedro Pinto 
Monteiro, "Anotação ao acórdão Green Tree Financial Corp. v. Bazzle ... ", cit., p. 249 (nota 
de rodapé n.º 41). 

97. É essa a razão pela qual defendemos anteriormente, por referência ao mencionado interesse 
d~ Comissã? Europeia po: mecanismos de tutela colectiva (collective redress), que a adop­
çao de um sistema de opt-m (por oposição a uma solução de opt-out) poderá vir a revelar-se 
um factor decisivo para a class arbitration (ou para uma qualquer outra forma de collective 
arbitration) se poder vir a tomar uma realidade na Europa - cfr: António Pedro Pinto Mon­
teiro, "Anotação ao acórdão Green Tree Financial Corp. v: Bazzle ... ", cit., p. 252 (nota de 
rodapé n.º 52), e José Miguel Júdice /António Pedro Pinto Monteiro, "Collective Arbitra­
tio~ in ~urope. The European Way Might Be the Best Way", in C!ass and Group Actions in 
Arbitratwn, Doss1ers - ICC Institute of World Business Law, Paris, 2016, pp. 48 a 53. 
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3. CONCLUSÃO 

A pluralidade de partes na arbitragem levanta, como referimos, difíceis e com­
plexos problemas - problemas que, com frequência, não são adequadamente com­
preendidos e que geram muitos equívocos, o que contribui para uma dificuldade 
acrescida do tema. Daí a importância (e a necessidade) de uma correcta percepção 
dos mesmos. 

Chegados ao fim do nosso trabalho, elencamos as seguintes conclusões essen­
ciais (por referência a cada um dos quatro pontos aqui tratados): 

A) A compreensão exacta dos conceitos de parte e de pluralidade de partes não 
deverá ser subestimada, sendo essencial distinguir correctamente a dualidade da 
pluralidade de partes. Neste âmbito, como vimos, importa ter presente que a duali­
dade de partes não implica que o litígio seja apenas entre um demandante e um de­
mandado, isto é, não implica, necessariamente, que o número de sujeitos seja 
apenas dois (um autor e um réu). Por outro lado, nem todos os casos em que nos 
deparamos com vários demandantes e/ou demandados serão, necessariamente, ca­
sos de pluralidade de partes (ou de arbitragem multipartes). 

B) No que respeita ao sentido e ao alcance do princípio da igualdade das partes 
no momento da constituição do tribunal arbitral, importa não esquecer - entre ou­
tras ideias essenciais - que a igualdade não é sinónimo de identidade de tratamen­
to. Ou seja, a igualdade das partes não significa (nem pode significar), sempre e em 
todas as situações, uma identidade de tratamento das partes (que muitas vezes, 
aliás, será impossível de conseguir). 

C) Embora a noção (processual) de terceiro seja comum ao processo arbitral e ao 
processo civil (terceiro é aquele que não é parte), a arbitragem apresenta especifici­
dades importantes ao nível do regime da intervenção de terceiros que não deverão 
ser ignoradas. Referimo-nos, sobretudo, ao facto de os tribunais arbitrais terem uma 
jurisdição limitada no que toca à intervenção de terceiros (sendo necessário que o 
terceiro esteja vinculado à mencionada convenção para que possa intervir no pro­
cesso). Por outro lado, a chamada extensão da convenção de arbitragem a não sig­
natários ou a terceiros não deverá ser confundida com uma intervenção de terceiros, 
não existindo também, em rigor, qualquer extensão da convenção de arbitragem. 

D) Qualquer regime de class arbitration (ou, para este efeito, de collectíve arbí­
tratíon) não poderá nunca perder de vista a importância e a necessidade do consen­
timento na arbitragem voluntária (como a solução do opt out parece esquecer). 
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Veja também Doutrina 

• Notas sobre a arbitragem coletiva no Brasil, de Ana Luiza N.ery- RArb 53/103-127 (DTR\2017\ 
1629). 
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